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Sequeira e Mazzaferro: A decisdo do STF sobre salario-mater nidade

No ultimo dia 4, o Supremo Tribunal Federal finalmente deu fim a discusséo acerca daincidénciada
contribuicdo previdenciédria sobre o sal&rio-maternidade, por meio do julgamento do RE n° 576.967, sob
a sistemética da repercussdo geral, em gque, por maioriade votos (7 a4), fixou atese de que
"é |nconst|tu0| onal a incidéncia de contribuicéo previdenciaria a cargo do empregador sobre o salario-
- SAg fal griginada om razdo da interposicao de recurso por contribuinte contra
lerado constitucional a tributacéo.

OPINIAO

Os principais argumentos do contribuinte pelo pecurso

analisado pelo Supremo foram no sentido de que o salario-maternidade trata-se, nareaidade, de uma
sistematica de suporte a mulher gestante durante o periodo de inatividade, de modo que tal verba ndo
poderia configurar natureza remuneratoria, afastando-se, assim, aincidéncia da contribuicdo
previdencidria. Outro ponto forte da argumentacdo consiste na demonstracéo de que a verba ndo possui
caréter habitual, de tal modo que néo entraria no entendimento que sustenta a tributacdo previdenciéria
com base na habitualidade dos recursos. A Fazenda Nacional, em contrapartida, sustenta que a mulher
gestante continua abrangida pela folha de salarios durante o periodo de afastamento, o que justificariaa
natureza salarial da verba, que supostamente seria destinada com carater de remuneracao.

De acordo com o voto do ministro relator Luis Roberto Barroso, que foi acompanhado pelos ministros
Luiz Edson Fachin, Rosa Weber, Carmen Lucia, Marco Aurélio, Celso de Méllo e Luiz Fux, atributacéo
do salério-maternidade desestimula a contratacéo de mulheres, gerando discriminag&o incompativel com
a Constituicdo Federal. Afirmou o ministro que o afastamento dessa tributacdo "privilegia a isonomia, a
protecdo da mater nidade e da familia, e a diminuicéo de discriminacéo entre homens e mulheres no

mercado de trabalho".

Ainda, o ministro relator entendeu que os critérios para a tributacéo do sal ario-maternidade néo foram
preenchidos, umavez que tal verba ndo possui carater remuneratorio (ou sgja, ndo se destinaa
contraprestacao pelo trabalho), bem como n&o se caracteriza ganho habitual, umavez que a gestacéo ndo
€ um estado habitual da mulher, sendo, portanto, inconstitucional também por esse viés.
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Muito embora o julgamento ndo tenha abordado especificamente as questdes relativas ao salério-
paternidade, a expectativa € que o julgamento do RE n° 576.967, favoravel aos contribuintes, reflita
também no salério-paternidade, que vinha sendo julgado pelo STJ desde 2014, com entendimento pela
incidéncia da contribuicdo previdencidria. A mesma expectativa também é esperada como reflexo aos
casos que abordam a licenca-maternidade estendida, justamente porque tratam de verbas de natureza
idéntica ao salario-maternidade, a qual foi declarada como inconstitucional.

Vale dizer que o entendimento fixado pela Corte Suprema até mesmo ultrapassa os reflexos tributarios,
isso porque a decisdo firmada configura também um verdadeiro avancgo e reconhecimento do direito da
mulher no mercado de trabalho que, ha muito tempo, vem sendo afetada, dentro outros inimeros fatores,
pelo desestimulo do proprio Estado aos empregadores para a contratacéo de méo de obra feminina,
principal mente em razéo do 6nus tributério decorrente do salario-maternidade.

Sob tal aspecto, com o0 excelente posicionamento da Corte Suprema, ao "admitir uma incidéncia
tributaria que recai somente sobre a contratacéo de funcionarias mulheres e méaes € tornar sua
condicdo bioldgica, por si sb, umfator de desequiparacéo de tratamento em relacdo aos homens,
desestimulando a maternidade, ou, ao menos, incutindo culpa, questionamentos, reflexdes e medos em
grande parcela da populacao, pelo simples de fato de ter nascido mulher” pode se considerar que, além
de umaimportante vitéria para os contribuintes na esfera tributéria, estamos falando também em uma
significativa decisdo que impacta de maneira extremamente positiva aos direitos das mulheres no
mercado de trabal ho.
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